EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 4ª VARA FEDERAL CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO

Processo n. 
(IPL n. /2000- DELEPREV)

    PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Trata-se de uma representação feita pelo Delegado de Polícia Federal  Perez, com intuito obter junto a esse Juízo, um Mandado de Busca e Apreensão à Avenida Dionísio Rocha, - Parque e a Rua , (respectivamente, escritório e residência de W); e de afastamento de dados telefônicos dos números (021) e, no período de 1997/1998 e do TELETRIM código  (tel.), bem como o encaminhamento dos números dos celulares de 1997 até a presente data de W..

A referida Autoridade Policial alega que o mandado pedido baseia-se no fato da Sra. , em tese, recebera um benefício de aposentadoria indevido, por intermédio do advogado W. , que juntamente com os advogados de , estariam envolvidos em casos de possíveis intermediações junto a funcionários de postos do INSS para obtenção de benefícios previdenciários indevidos.

No que toca ao fundamento jurídico do pedido, a Autoridade Policial alega que o advogado DW.  grande possibilidade de ser um dos responsáveis pelo deferimento de benefícios indevidos; a “necessidade de investigar em toda a extensão os possíveis participantes da prática delituosa, ainda não identificados na investigação”.

Baseia-se juridicamente, a Autoridade Policial, no princípio da proporcionalidade, em que o direito fundamental à privacidade deve ser mitigado em favor do interesse público de se apurar minuciosamente os atos fraudulentos cometidos contra o INSS.

Eis o relatório, passo a opinar.

I) DO AFASTAMENTO DO SIGILO DOS DADOS TELEFÔNICOS

Conforme o relato acima, a Autoridade Policial pede para quebrar o sigilo de dados telefônicos armazenados nos bancos de dados das companhias telefônicas, e não de realizar a interceptação telefônica.

Após delimitar o objeto do pedido, passar-se-á ao exame da viabilidade da quebra desse sigilo à luz do Ordenamento jurídico e da doutrina.

A ilustre mestra Ada Pellegrini Grinover ensina juntamente com Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho, na obra “Nulidades no Processo Penal”, 6ª edição/1997, Editora Revista dos Tribunais, páginas 176/177 que há três posições sobre a abrangência do sigilo previsto no artigo 5º, XII da Constituição Federal.

Este Órgão Ministerial filia-se a terceira corrente ensinada pelos referidos doutrinadores, que é acolhida pelo Supremo Tribunal Federal, por levar em conta a relatividade dos direitos individuais previstos no artigo 5º, CF ante ao interesse público, segundo o princípio da proporcionalidade insculpido no art. 5º LIV, CF, consistente em se cogitar “ dois casos de sigilo, divididos cada um, em duas situações: a)sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas; b) sigilo de dados e comunicações telefônicas. Nesta última, afirmou o Min. Marco Aurélio, a inviolabilidade é relativa, sendo que sua quebra, prevista pelo art. 38 da Lei 4.595/65, foi recepcionada pela constituição superveniente. A ser mantido esse entendimento, tudo que se referisse a “dados” (e não somente à sua comunicação) estaria abrangido pelo inc. XII do art. 5º da CF e a possibilidade de quebra do sigilo estaria prevista não só para as comunicações telefônicas, mas também quanto à comunicação de dados e a dados tout court”

Deste posicionamento doutrinário de interpretação do dispositivo constitucional, pode-se legitimar a quebra de sigilo de dados telefônicos pedido pela Autoridade Policial.

II) DA BUSCA E APREENSÃO

A referida Autoridade Policial ainda pede a esse Juízo uma busca e apreensão na residência e no escritório de W afim de encontrar mais vestígios do crime que está sendo apurado.

Conforme a lição dos já referidos doutrinadores, na mesma obra, nas páginas 168/169, “A Constituição Federal em seu artigo 5º, XI, declara ser a casa asilo inviolável do indivíduo, só permitindo que nela se ingresse com consentimento do morador, exceto em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou durante o dia, por determinação judicial.”

Tal determinação judicial pode ser obtida através de medida cautelar de busca e apreensão, se estiverem comprovados o fumus boni juris e o periculum in mora.

O fumus boni juris é verificado quando a Autoridade Policial afirma e demonstra por meio de fortes indícios, que o advogado W.  intermediou a concessão de benefícios irregulares a várias pessoas, inclusive para Edinéia .

Mas o periculum in mora, consistente “no risco de se perderem vestígios do crime, relevantes para a demonstração do corpo de delito”, segundo os mestres Ada Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho, não foi demonstrado claramente pela Autoridade Policial, havendo necessidade de mais diligências investigatórias para fortalecer os indícios de existência do periculum in mora, e assim obter a medida pretendida nesse Juízo.

Ante o exposto, o MPF, pugna pela quebra de sigilo dos dados telefônicos, na forma do pedido feito pela Autoridade Policial. Mas é contrário ao pedido de busca e apreensão, pelos motivos aduzidos.

Rio de Janeiro, 06 de julho de 2001

  Procurador da República
